
É aplicável a alínea “d” do inciso I do art. 1º da LC 64/90, com a redação dada pela 
Lei da Ficha Limpa, a fatos anteriores a sua publicação. 
A condenação por abuso do poder econômico ou político em ação de investigação 
judicial eleitoral, transitada em julgado, “ex vi” do artigo 22, inciso XIV, da Lei 
Complementar 64/90, em sua redação primitiva, é apta a atrair a incidência da 
inelegibilidade do artigo 1º, inciso I, alínea "d", na redação dada pela Lei 
Complementar 135/2010, aplicando-se a todos os processos de registros de 
candidatura em trâmite (STF. Plenário. RE 929670/DF, rel. orig. Min. Ricardo 
Lewandowski, red. p/ o ac. Min. Luiz Fux, julgado em 1º/3/2018 (repercussão geral) 
(Info 892). 
 
Recurso do MP contra sentença que defere registro de candidatura 
O Plenário do STF reconheceu que o Ministério Público Eleitoral possui legitimidade 
para recorrer de decisão que deferiu registro de candidatura, mesmo que não tenha 
apresentado impugnação ao pedido inicial desse registro. O STF, com essa decisão, 
modifica a posição até então dominante no TSE. Vale ressaltar, no entanto, que esse 
novo entendimento manifestado pelo STF foi modulado e só valerá a partir das 
eleições de 2014. 
Assim, nos recursos que tratam sobre o tema, referentes ao pleito de 2012, deverá 
continuar sendo aplicado o entendimento do TSE que estendia ao MP a regra da 
Súmula 11-TSE. STF. Plenário. ARE 728188/RJ. Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
julgado em 18/12/2013 (repercussão geral) (Info 733). 
 
Impossibilidade da figura do Prefeito itinerante 
A pessoa que já exerceu dois mandatos consecutivos de Prefeito, ou seja, foi eleito 
e reeleito, fica inelegível para um terceiro mandato, ainda que seja em município 
diferente. Não se admite a figura do “Prefeito itinerante”. O art. 14, § 5º, da CF deve 
ser interpretado no sentido de que a proibição da segunda reeleição é absoluta e 
torna inelegível para determinado cargo de Chefe do Poder Executivo o cidadão que 
já cumpriu 2 mandatos consecutivos (reeleito uma única vez) em cargo da mesma 
natureza, ainda que em ente da federação diverso. As decisões do TSE que 
acarretem mudança de jurisprudência no curso do pleito eleitoral ou logo após o seu 
encerramento não se aplicam imediatamente ao caso concreto e somente têm 
eficácia sobre outras situações em pleito eleitoral posterior. 
STF. Plenário. RE 637485/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 1º/8/2012 (repercussão 
geral) (Info 673). 
 
Constitucionalidade da Lei da Ficha Limpa  
Principais conclusões do STF sobre o tema: 
I — A Lei da “Ficha Limpa” (LC 135/2010) é inteiramente compatível com a 
Constituição, não tendo sido declarado inconstitucional nenhum de seus 
dispositivos. 
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II — A Lei da “Ficha Limpa” não viola o princípio da presunção de inocência porque 
este postulado refere-se ao campo penal e processual penal, enquanto a LC trata de 
matéria eleitoral (inelegibilidade). 
III — Não é possível “descontar” (“detração”) do período de 8 anos de inelegibilidade 
o tempo em que a pessoa ficou inelegível antes do trânsito em julgado e antes de 
cumprir a pena. 
IV — Os atos praticados antes da vigência da LC 135/2010, assim como as 
condenações anteriores a esta Lei, PODEM ser utilizados para configurar as 
hipóteses de inelegibilidade previstas na Lei da Ficha Limpa, sem que isso configure 
violação ao princípio da irretroatividade.  
STF. Plenário. ADC 29/DF, rel. Min. Luiz Fux, 15 e 16/2/2012, ADC 30/DF, rel. Min. 
Luiz Fux, 15 e 16/2/2012 e ADI 4578/DF, rel. Min. Luiz Fux, 15 e 16/2/2012 
(repercussão geral) (Info 655). 
 
Natureza do parecer exarado pelo Tribunal de Contas no julgamento das contas dos 
Prefeitos  
Parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas tem natureza meramente 
opinativa, competindo exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento das 
contas anuais do chefe do Poder Executivo local, sendo incabível o julgamento ficto 
das contas por decurso de prazo.  
STF. Plenário. RE 729744/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 10/8/2016 
(repercussão geral) (Info 834). 
 
Competência para julgamento das contas dos Prefeitos 
Para os fins do artigo 1º, inciso I, alínea g, da Lei Complementar 64/1990, a 
apreciação das contas de prefeito, tanto as de governo quanto as de gestão, será 
exercida pelas Câmaras Municipais, com auxílio dos Tribunais de Contas 
competentes, cujo parecer prévio somente deixará de prevalecer por decisão de dois 
terços dos vereadores. 
STF. Plenário. RE 848826/DF, rel. orig. Min. Roberto Barroso, red. p/ o acórdão Min. 
Ricardo Lewandowski, julgado em 10/8/2016 (repercussão geral) (Info 834). 
 
As hipóteses de inelegibilidade são aplicáveis às eleições suplementares 
As hipóteses de inelegibilidade previstas no art. 14, § 7º, da CF, inclusive quanto ao 
prazo de seis meses, são aplicáveis às eleições suplementares. 
STF. Plenário. RE 843455/DF, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 7/10/2015 
(repercussão geral) (Info 802). 
 
Inelegibilidade reflexa e falecimento do titular do cargo no primeiro mandato 
A inelegibilidade do art. 14, § 7º, da Constituição NÃO ALCANÇA o cônjuge 
supérstite (sobrevivente, viúvo) quando o falecimento tiver ocorrido no primeiro 
mandato, com regular sucessão do vice-prefeito, e tendo em conta a construção de 
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novo núcleo familiar. 
A Súmula Vinculante 18 do STF não se aplica aos casos de extinção do vínculo 
conjugal pela morte de um dos cônjuges. 
STF. Plenário. RE 758461/PB, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 22/5/2014 
(repercussão geral) (Info 747). 
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